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PARECER N° 048/2024

ASSUNTO: O Vereador Cícero Granjeiro Landim encaminha o PL 050/2024 que busca 

criar o programa “Banco de Ração e Utensílios para Proteção de Animais” no âmbito da 

Estância Turística de Salto.

I - RELATÓRIO

Trata-se da análise do projeto de lei 050/2024 que busca criar o 

programa “Banco de Ração e Utensílios para Proteção de Animais” no âmbito da Estância 

Turística de Salto.

É o necessário a relatar. Passo a opinar.
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II - ANÁLISE JURÍDICA

A instituição de banco de rações e utensílios para proteção de animais 

não trata de matéria reservada à Administração Pública, limitando-se a concretizar valores 

sociais e interesses locais relevantes. Existe, inclusive, decisão anterior que confirma esse

entendimento, vejamos:

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 

14.227/2018, que "institui o banco de ração e o banco de 

acessórios para animais e dá outras providências”. Iniciativa 

parlamentar. Concretude do artigo 9°. Dispositivo que confere 

autorização para a realização de parcerias com entidades 

públicas e privadas. Inadmissibilidade. Chefe do Executivo 

não precisa de autorização do Legislativo para o exercício de 

atos de sua exclusiva competência. Ingerência na esfera 

privativa do Prefeito. Violação aos princípios da separação 

dos poderes e da reserva de administração. Ofensa aos artigos 

5°e 47, XIV, da Constituição Bandeirante. Restante da norma 

que não padece do mesmo vício. Não ocorrência de vício 

formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder 

Legislativo. Inexiste ofensa ao princípio da separação de 

poderes, eis que em consonância com o Tema de 

Repercussão Geral n° 917. Não houve alteração da estrutura 

ou atribuição dos órgãos da Administração Pública, bem 

como sobre o regime jurídico de servidores. Competência da 

Câmara para dispor sobre bem-estar animal. Interesse local. 

Ausência de previsão de dotação orçamentária que não 

implica a existência de vício de inconstitucionalidade, mas 

apenas eventual inexequibilidade da lei no exercício 

orçamentário em que aprovada. Ação parcialmente
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procedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade2216269- 

72.2018.8.26.0000; Relator (a): Péricles Piza; Órgão 

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo 

- N/A; Data do Julgamento: 10/04/2019; Data de Registro: 

11/04/2019)

Nesse contexto, não há de se falar em ofensa aos princípios da 

separação de Poderes ou da reserva da Administração. Aplica-se ao caso concreto a tese 

sedimentada pelo E. Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da repercussão geral, com 

o seguinte teor: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § Io, II, "a", "c" e "e", 

da Constituição Federal)”.

III - DA INDICAÇÃO DA COMISSÃO DE MÉRITO

O projeto deve ser enviado à:

1- Comissão de Organização, Bens, Serviços, Saúde, Educação,

Cultura, Servidores, Meio Ambiente e Administração.

IV - CONCLUSÃO

Opino favoravelmente ao andamento do projeto de lei 050/2024, pois 

ele não vulnera o princípio da separação dos Poderes e trata de matéria de interesse local.

É o parecer. Salto, 06 de maio de 2024.

/lAóMaX) d C
MARCO AURÉLIO DOMINGUEZ LIMA

CONSULTOR JURÍDICO PARLAMENTAR
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